
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 347.948 - DF (2013/0159592-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : EDUARDO ALECSANDER XAVIER DE MEDEIROS E OUTRO(S)
AGRAVADO : NAÍSE GOMES AMAZONAS 
ADVOGADO : IBANEIS ROCHA BARROS JUNIOR 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. POLICIAL CIVIL. LEI 8.112/90. INTERPRETAÇÃO DE LEI 
LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF.
1. A Lei Federal 8.112/90, aplicável aos servidores públicos do Distrito Federal por 
força da Lei Distrital 197/91, é materialmente local, atraindo, por analogia, o óbice 
contido no Enunciado 280, da Súmula do STF. Dentre os precedentes: AgRg no AREsp 
175.332/DF, Rel. Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma, DJe 19/3/2013; AgRg no 
AREsp 191.422/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 7/5/2014.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Regina Helena Costa, Marga Barth Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e 
Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de setembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 347.948 - DF (2013/0159592-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : EDUARDO ALECSANDER XAVIER DE MEDEIROS E OUTRO(S)
AGRAVADO : NAÍSE GOMES AMAZONAS 
ADVOGADO : IBANEIS ROCHA BARROS JUNIOR 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pelo Distrito Federal contra decisão assim ementada (fl. 1.044):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. POLICIAL CIVIL. LEI 
8.112/90. INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
280/STF. ANÁLISE DE DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

Nas razões da presente irresignação, a parte agravante alega que a Lei 8.112/90, 

relativamente aos policiais e militares do Distrito Federal, tem índole federal, de modo que deve ser 

afastado o óbice da Súmula 280/STF.

Finaliza pleiteando a reforma da decisão agravada e, se mantida, que seja o recurso 

submetido à Primeira Turma para julgamento.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 347.948 - DF (2013/0159592-1)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. POLICIAL CIVIL. LEI 8.112/90. INTERPRETAÇÃO DE LEI 
LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF.
1. A Lei Federal 8.112/90, aplicável aos servidores públicos do Distrito Federal por 
força da Lei Distrital 197/91, é materialmente local, atraindo, por analogia, o óbice 
contido no Enunciado 280, da Súmula do STF. Dentre os precedentes: AgRg no AREsp 
175.332/DF, Rel. Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma, DJe 19/3/2013; AgRg no 
AREsp 191.422/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 7/5/2014.
2. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O recurso em 

apreço não merece prosperar.

Conforme registrado pela decisão agravada, a jurisprudência desta Corte consolidou o 

entendimento de que a Lei Federal 8.112/90, aplicável aos servidores públicos do Distrito Federal 

por força da Lei Distrital 197/91, é materialmente local, atraindo, por analogia, o óbice contido no 

Enunciado 280, da Súmula do STF.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. POLICIAL CIVIL DO DISTRITO FEDERAL. AVERBAÇÃO 
DE TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO ÀS FORÇAS ARMADAS E À POLÍCIA 
RODOVIÁRIA FEDERAL. INTERPRETAÇÃO E APLICAÇÃO DA LEI 8.112/90. 
STATUS DE LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF. PRECEDENTES.

1. A Lei 8.112/90, quando utilizada para reger relações jurídicas de servidores 

públicos distritais, como no caso em tela, reveste-se de lei local, o que atrai o 

óbice sumular n. 280/STF. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 80.172/DF, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 8/3/2012, grifo nosso).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL. LEI Nº 
8.112/90. LEI DISTRITAL 197/91. SÚMULA Nº 280/STF. 

A Lei n.º 8.112, de 1990, quando aplicada aos servidores públicos do Distrito 

Federal, por força da Lei Distrital n.º 197, de 1991, tem natureza local, sendo 

inviável o exame da sua aplicação em sede de recurso especial. 
Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 175.332/DF, Rel. Ministro Ari 
Pargendler, Primeira Turma, DJe 19/3/2013, grifo nosso).
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ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. POLICIAL CIVIL DO DISTRITO 
FEDERAL. TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO ÀS FORÇAS ARMADAS. 
AVERBAÇÃO. APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL 8.112/1990 POR FORÇA DE 
NORMA DISTRITAL. CARACTERÍSTICA DE LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF.

1. A Lei Federal 8.112/1990 é aplicável aos servidores públicos do Distrito 

Federal por força da Lei Distrital 197/1991, o que a caracteriza como norma 

materialmente local. Inviável, portanto, a análise de alegação de violação 

embasada na Lei Federal 8.112/1990 na espécie, por força do óbice da 

incidência, por analogia, da Súmula 280/STF. Nesse sentido: AgRg no AREsp 
236.769/DF, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 7.5.2013; AgRg no 
AREsp 80.172/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
8.3.2012; AgRg no Ag 1.344.004/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe de 20.5.2011.
2. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 324.798/DF, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 13/9/2013, grifo nosso).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. 
RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL. LEI FEDERAL N. 8.112/90. 
DIREITO LOCAL. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 280/STF.
1. Discute-se no recurso a existência de violação do art. 1º do Decreto n. 
20.910/1932, ao argumento de que teria ocorrido violação da prescrição do fundo de 
direito, na medida em que, tendo havido a mudança de regime jurídico dos servidores 
em agosto de 1990, com o advento da Lei Distrital n. 117/1990, seria este o marco 
inicial do prazo prescricional.

2. Este Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que a Lei n. 

8.112/1990, quando aplicada aos servidores públicos do Distrito Federal, 

assume caráter de lei local, o que inviabiliza o exame de eventual ofensa a 

qualquer de seus dispositivos em sede de recurso especial, a teor do disposto 

no enunciado da Súmula n. 280 do Supremo Tribunal Federal.
3. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento (RCD no REsp 1.115.266/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, Sexta 
Turma, DJe 3/10/2013, grifo nosso).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADICIONAL NOTURNO. POLICIAL CIVIL. 
INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF.

1. A jurisprudência desta Corte consolidou o entendimento de que a Lei 

Federal 8.112/90, aplicável aos servidores públicos do Distrito Federal por 

força da Lei Distrital 197/91, é materialmente local, atraindo, por analogia, o 

óbice contido no Enunciado 280, da Súmula do STF. Precedentes: AgRg no Ag 
1.017.939/DF, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, DJe 
9/3/2009; REsp 1.199.249/DF, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, 
DJe 4/11/2010;
AgRg no AREsp 80.172/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 8/3/2012; AgRg no AREsp 175.332/DF, Rel. Ministro Ari Pargendler, 
Primeira Turma, DJe 19/3/2013; AgRg no AREsp 324.798/DF, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 13/9/2013; RCD no REsp 1.115.266/DF, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, DJe 3/10/2013.
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2. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 191.422/DF, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 7/5/2014, grifo nosso).

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0159592-1 AREsp 347.948 / DF

Números Origem:  00931216920078070001  101408020078070001  20070110842519  20070110931217  
20070110931217AGS  931216920078070001  93121707

EM MESA JULGADO: 23/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : EDUARDO ALECSANDER XAVIER DE MEDEIROS E OUTRO(S)
AGRAVADO : NAÍSE GOMES AMAZONAS
ADVOGADO : IBANEIS ROCHA BARROS JUNIOR

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Aposentadoria - Invalidez Permanente

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : EDUARDO ALECSANDER XAVIER DE MEDEIROS E OUTRO(S)
AGRAVADO : NAÍSE GOMES AMAZONAS
ADVOGADO : IBANEIS ROCHA BARROS JUNIOR

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Marga Barth Tessler (Juíza 
Federal convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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